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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : FIAGRIL LTDA
ADVOGADO : BRUNO ALEXANDRE DE OLIVEIRA GUTIERRES - SP237773
RECORRIDO : ALESSANDRO NICOLI
RECORRIDO : ALESSANDRA CAMPOS DE ABREU NICOLI
ADVOGADOS : ALLISON GIULIANO FRANCO E SOUSA - MT015836

EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - MT007680O
EUCLIDES RIBEIRO SILVA JUNIOR - MT005222O
JULIANE DE ALMEIDA BALBINO DOS SANTOS - MT025248

RECORRIDO : NICOLI AGRO LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO HENRIQUE VIEIRA BARROS - MT007680O

EUCLIDES RIBEIRO SILVA JUNIOR - MT005222O
JULIANE DE ALMEIDA BALBINO DOS SANTOS - MT025248O

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESBLOQUEIO E RESTITUIÇÃO
DE BENS ESSENCIAIS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL.
SÚMULA 83 DO STJ. ALTERAÇÃO DO JUÍZO DE
ESSENCIALIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. A parte recorrente sustenta o preenchimento dos requisitos
legais e a necessidade de reforma do acórdão recorrido. A parte
agravada manifestou-se pela manutenção da decisão. O Ministério
Público Federal opinou pelo provimento do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a existência de
fundamentos que justifiquem o conhecimento do recurso especial,
especialmente diante da aplicação da Súmula 83/STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência
do STJ sobre a competência do juízo recuperacional para deliberar
sobre os bens atingidos por medidas constritivas, inclusive em
relação a créditos extraconcursais (AgInt no CC n. 206.080/GO,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, DJEN de

.25/4/2025)
4. A reanálise da essencialidade do bem demanda reexame do
conjunto fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
5. Recurso não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.03/12/2025  09/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .10 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto contra o seguinte acórdão:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - FASE DE
STAY PERIOD -SUSPENSÃO DAS AÇÕES E EXECUÇÕES MOVIDAS
CONTRA A RECUPERANDA - RECONHECIMENTO DA
ESSENCIALIDADE DO CRÉDITO RELATIVO A VENDA DE SOJA
OBJETO DE ARRESTO EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA -
DETERMINAÇÃO DE RESTITUIÇÃO DO VALOR - APLICAÇÃO DO
CAPUT DO  E FINAL DO §32 DO  AMBOS DA ART. 62  ART. 49,

 - RECURSO NÃO PROVIDO. O deferimento doLEI 11.101/2005
processamento da Recuperação Judicial suspende o curso da prescrição
e de todas as Ações e Execuções contra a recuperanda (art. 62, §42, e

 §32, da Lei n'2. 11.101/2005). Segundo o §3° do  daart. 49,  art. 49
 mesmo os credores cujos créditos não se sujeitam aoLei 11.101/2005,

plano de recuperação não podem expropriar bens essenciais à atividade
empresarial ( . Conforme já decidido pelo SuperiorResp 1.298.670/MG)
Tribunal de Justiça, embora a penhora dos créditos devidos à
recuperanda tenha sido realizada antes do pedido de recuperação
judicial, a competência para deliberar sobre o levantamento dos
respectivos valores passou a ser do Juízo onde se processa o pedido de
recuperação.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada, a parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes os
requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, verifica-se superada a questão preliminar, considerando que
o REsp 1811953 / MT foi definitivamente julgado por esta corte e a recuperação judicial
dos recorridos foi oportunizada.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").
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Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma: "Compete ao juízo da recuperação judicial
avaliar a essencialidade dos bens atingidos por medidas constritivas, inclusive em
relação a créditos de natureza extraconcursal, devendo eventuais discussões sobre a
classificação dos créditos ser submetidas a esse juízo, nos termos da jurisprudência
consolidada do STJ." (AgInt no CC n. 206.080/GO, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Segunda Seção, julgado em  DJEN de ) 15/4/2025,  25/4/2025.

No mesmo sentido: STJ, AgInt no CC n. 194.397/MG, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em  STJ, CC n. 196.553 28/6/2023;
/PE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 18/4/2024;
STJ, EDcl nos EDcl no AgInt no CC n. 165.963/AM, relator Ministro Raul Araújo,
Segunda Seção, julgados em  STJ, AgInt no CC n. 195.365/SP, relator 22/9/2021;
Ministro Humberto Martins, Segunda Seção, julgado em  STJ, AgInt nos 15/8/2023;
EDcl no CC n. 178.339/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgados
em 15/2/2022.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.
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Com efeito, é cediço que "A reanálise do entendimento de que possível a
penhora do imóvel pela ausência de essencialidade, fundamentado nos fatos e provas
dos autos, esbarra no óbice da Súmula n.º 7 do STJ." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.135.749/SP,
 DJe de )19/8/2024,  22/8/2024.

Ante o exposto,  do recurso especial. não conheço
Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é

incabível na espécie.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 09/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2025
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